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                            PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
 

Superintendência de Habitação Popular

                    HABI SUDESTE                                                                                                                              

ATA DA REUNIÃO DO GT - POLÍTICA DE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS FUNDIÁRIOS – GESTÃO 2009/2011.            
Data da reunião: 8 de Abril de 2011.
Local: Av. São João, 299 – República – São Paulo.

Aos oito dias do mês de abril de dois mil e onze, reuniram-se membros responsáveis pelo GT- Política de Mediação de Conflitos Fundiários – Gestão 2009/2011, da Secretaria Municipal de Habitação – Prefeitura Municipal de São Paulo. Participaram desta reunião, que teve início às 16h30, os representantes abaixo especificados:
- Luiz Henrique Girardi – Coordenador do GT Política de       Mediação de Conflitos Fundiários
- Benedito Roberto Barbosa – Assoc. Mov. Região Sudeste

- Flávio Teixeira Santos – Unificadora

- Lucy Cunha Santana – GAT CMH

- Carmelo Muñoz Cardozo – MDM

- Elizabeth C. Silva – Boqueirão

- Sandra Maria S. da C. – Boqueirão

- Maria Lucia Oliveira dos Santos – Boqueirão

- Vanderlice Marques de Souza Matto

- Antonia L. F. do Nascimento - FLM

- Felícia Mendes Dias – FLM

Debate-se sobre as questões relativas à criação de normas e diretrizes de encaminhamento do  GT (Grupo de Trabalho).
O Sr. Benedito trás ao grupo uma proposta de textos para resolução e diz sobre as limitações das funções da Secretaria de Habitação perante o poder judiciário e destinação de recursos; sugere que a Dra. Vera deveria, após fazer um check list, trazer uma proposta enxuta à reunião, uma espécie de análise.
O Sr. Luiz ressalta a importância da maturidade do grupo em relação aos trabalhos propostos e como todos os pontos que forem levantados devem ser devidamente discutidos. Expõe também que muitas coisas  não podem ser aplicadas porque não são atribuições da Prefeitura.
Por existir uma contestação inicial, o que será proposto terá méritos de métodos de entendimento. E para que haja entendimento pleno desses métodos, todos os presentes deverão ler e pesquisar, para trazer críticas e propostas, visando somar as opiniões de cada um com as suas ponderações.
O Sr Luiz também levanta questionamentos ao grupo como: “Como propiciar a direção deste grupo de  atendimento?”, “Como encaminhar os conteúdos?”, “Qual a melhor forma?”, “Aonde isso tem que estar lotado?”, e “Com que atribuições possíveis isso deve acontecer?”, com o intuito de que o grupo formule também perguntas para que estas sejam devidamente solucionadas e trabalhadas.

Foi sugerida uma solução para um dos questionamentos levantados, que seria encaminhar tudo como uma câmara técnica, apesar de nenhum presente saber se pode ser encaminhado desta forma, mas a própria recomendação indica que serão fóruns de discussão de encaminhamento dos conflitos.

O Sr. Benedito se mostra preocupado, não com a forma e o nome de qualquer encaminhamento, mas sim, sua funcionalidade prática. Diz que é papel do GT definir o que é conflito fundiário, para maiores explicações às pessoas que não possuem esse entendimento. Sugere que a Secretaria Municipal de Habitação ou um apêndice do Conselho Municipal de Habitação, tenham um funcionário da secretaria e um cidadão civil para representar um órgão facilitador de mediação de conflitos.

Apesar da grande demanda de trabalho, o Sr. Luiz diz que os pontos principais terão que ser destacados das questões ainda nesta reunião.
Após sugerir que mais pessoas deveriam ser chamadas para aumentar o número do grupo, o Sr. Luiz diz, como forma de solução para os encaminhamentos, que ao se dirigir ao grupo, uma comunidade atingida por conflitos fundiários, deverá trazer um histórico de conflitos, havendo nele um histórico mínimo sobre a situação, para ser transformada em um procedimento interno de monitoramento do GT.

O Sr. Luiz diz que nenhum grupo tem condições de interferir em algo que um juiz decidir, mas que o GT pode convidar um jurista para as reuniões, se achar necessário. Lembra que é importante aproveitar todas as oportunidades de cunho prático, pois essas não aproveitadas, poderão se extinguir. Com isso, se compromete de montar um calendário contendo as datas das reuniões e mandar por e-mail para os participantes.

O trabalho principal da próxima reunião será formalizar o que já foi pactuado até o presente momento.

São lidas as recomendações com ênfase nos artigos e itens a seguir: Artigo 6º - Sobre as competências gerais e municipais – Item 1: comum a todos os entes federados; onde o Sr. Luiz afirma que São Paulo já atende tudo que está colocado. Item 4: Sobre os poderes dos municípios conforme suas competências – criar um fórum municipal de apoio ao monitoramento das situações de conflitos fundiários urbanos; identificar e mapear os casos de conflitos fundiários, bem como as famílias envolvidas; elaborar um cadastro de famílias beneficiadas por programas municipais de habitação e regularização fundiária, que serviria para identificar a família. Artigo 7º - Implementar política, promover regularização fundiária, na regularização assegurar dimensões jurídicas, administrativas e urbanísticas; sendo que nestas questões já é desenvolvido um trabalho. Artigo 8º - Diálogo e a negociação entre as partes afetadas do conflito.
É sugerida também, na reunião, a participação da Defensoria ou do Ministério Público para via de informações, pois uma integrante do grupo diz que falta diálogo entre as partes, visando assim, um maior trabalho em equipe.
O Sr. Luiz diz que o caminho certo a ser trilhado é o de conseguir legitimidade para o grupo, pois ele não tem o poder 
deliberativo, mas possui o poder moral pelo conselho de patrocinar e convidar a Defensoria Pública em algumas questões. 

O Sr. Benedito cita o Conselho Nacional de Justiça, por ter criado um departamento que cuida unicamente dos debates dos conflitos fundiários urbanos e rurais, que periodicamente organiza uma série de reuniões, encontros, congressos, etc., para discutir a situação de conflitos pelo Brasil, que tem a questão de terras como um grande problema. São Paulo é visto como referência para outros municípios nesse quesito, podendo virar influência para a constituição de outras GTs pelo país.

O Sr. Luiz sugere a reflexão para definir se é possível ou não montar uma solução prática da proposição: “Garantir a participação da comunidade e dos movimentos nas negociações de conflito.”

Para a próxima reunião ficou definido formalizar a parte prática para apresentar como conteúdo mínimo baseado no que já foi discutido. Por isso,  deverá ser marcado duas a três reuniões até o dia 28,  para dar maior andamento às soluções e registrar o que já foi feito.

“Conclui-se que se deve refletir e ler sobre soluções para os encaminhamentos e trazer sugestões para as próximas reuniões, tornando mais objetiva as reuniões do GT.”.

Duração da reunião: 62’
O GT (Grupo de Trabalho), foi criado para discutir propostas e diretrizes (Política De Prevenção) de como elaborar e executar a Mediação de Conflitos Fundiários, de acordo com as normas e legislações dos Órgãos competentes, para que facilite o desenrolar de cada projeto, dentro dos padrões exigidos pela Prefeitura.   
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